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INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ A CAMPANHA
OUTUBRO PRATEADO DE CONSCIENTIZAÇÃO AO
ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ.
 

Art. 1º Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará a Campanha Outubro Prateado, a
ser realizada, anualmente, durante o mês de outubro, com o objetivo de conscientizar a população quanto à
importância da qualidade de vida com hábitos saudáveis para um envelhecimento pautado no bem-estar.

Art. 2º A Campanha Outubro Prateado tem o objetivo de conscientizar a população quanto à importância da
qualidade de vida com hábitos saudáveis para um envelhecimento salutar, propiciando ao idoso bem-estar
e dignidade.

Art. 3º Nas edificações públicas estaduais, sempre que possível, no mês de outubro será procedida à
iluminação em Prateado, com aplicação do símbolo da campanha ou sinalização, alusivo ao tema, durante
todo o mês de outubro.

Parágrafo Único: Nos edifícios públicos que funcionem órgãos, instituição ou repartição que versem sobre
direitos ou atendimento aos idosos, fica, de forma prioritária, a iluminação em tom prateado em alusão ao
Outubro Prateado. 

Art. 4º No período da Campanha Outubro Prateado poderão ser desenvolvidas ações, destinadas à
população, com os seguintes objetivos:

 I - alertar e promover o debate sobre os hábitos saudáveis;

II - contribuir para a redução dos casos de doenças crônicas;

III - estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de ações integradas, envolvendo a população, órgãos
públicos, instituições públicas e privadas, visando ampliar o debate sobre o problema de uma velhice sem
um amparo digno; e

IV - estimular, sob o ponto de vista social e educacional, a concretização de ações, programas e projetos
na área da educação e conscientização.
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Art. 5º  Durante o mês do "Outubro Prateado" poderão ser planejadas e desenvolvidas ações em conjunto-
com o Poder Executivo Estadual, Poder Legislativo dos Municípios, Poder Executivo dos Municípios, Poder
Judiciário, com outros órgãos e entes públicos e associações, mediante:

I - palestras;

II - apresentações;

 III - distribuição de panfletos, folders, cartazes, cartilhas informativas e assemelhados;

Art. 6º - Os organizadores do "outubro Prateado" poderão firmar parcerias públicas ou privadas, para buscar
recursos financeiros, destinados a custear despesas com o "outubro Prateado”.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIELLA AGUIAR

 DEPUTADA

 

JUSTIFICATIVA

A adesão ao movimento “outubro Prateado” vem aumentando a cada ano no Brasil. As iniciativas visam
chamar a atenção para a realidade atual da velhice no âmbito nacional e publicizar uma vida cultivada nos
hábitos saudáveis.

O objetivo deste Projeto de Lei é consolidar na sociedade a necessidade de realizar ações que reduzam as
doenças crônicas, males e enfermidades, à vista disso, prologando o tempo de vida e um envelhecimento
com qualidade da nossa população.

Vale ressaltar que o importante é, na realidade, focar neste assunto sério durante todo o ano, já que a
sociedade vem sendo construída em uma aceleração constante e um descuido com nossa saúde. No
entanto, no mês em questão, será dado um enfoque especial e esmiuçado o tema em debates e atividades
voltadas para o público.

O “outubro Prateado” é um movimento que vem ganhando força no contexto nacional (como exemplo no
Município de Belo Horizonte tivemos uma programação de palestras que desenvolvia explicações sobre
temas relevantes para a população de terceira idade – “Eu sou idosa e mereço respeito”) e diversos
Estados já aderem tal movimento e vem planejando atividades que discorram sobre os temas que
circundam essa seara.

Face à enorme relevância desse tema, contamos com o apoio dos nobres pares para deliberar
favoravelmente a matéria com o intuito de massificar este trabalho, portanto conscientizando nossa
população sobre a importância do envelhecimento saudável.

DEPUTADA GABRIELLA AGUIAR

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
15/02/2023
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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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PROCURADORIA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 00233/2023

AUTORIA: DEPUTADA GABRIELLA AGUIAR

EMENTA: “INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ A
CAMPANHA OUTUBRO PRATEADO DE CONSCIENTIZAÇÃO AO
ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ.”.

PARECER

Submete-se à apreciação da procuradoria desta casa de leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso xii, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00233/2023, de autoria da excelentíssima senhora
Gabriella Aguiar, cuja ementa encontra-se acima transcrita.

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará a Campanha Outubro
Prateado, a ser realizada, anualmente, durante o mês de outubro, com o objetivo de conscientizar a
população quanto à importância da qualidade de vida com hábitos saudáveis para um
envelhecimento pautado no bem-estar. 

Art. 2º A Campanha Outubro Prateado tem o objetivo de conscientizar a população quanto à
importância da qualidade de vida com hábitos saudáveis para um envelhecimento salutar,
propiciando ao idoso bem-estar e dignidade.

Art. 3º Nas edificações públicas estaduais, sempre que possível, no mês de outubro será procedida
à iluminação em Prateado, com aplicação do símbolo da campanha ou sinalização, alusivo ao
tema, durante todo o mês de outubro.

Parágrafo Único: Nos edifícios públicos que funcionem órgãos, instituição ou repartição que
versem sobre direitos ou atendimento aos idosos, fica, de forma prioritária, a iluminação em tom
prateado em alusão ao Outubro Prateado.
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Art. 4º No período da Campanha Outubro Prateado poderão ser desenvolvidas ações, destinadas à
população, com os seguintes objetivos:

I - alertar e promover o debate sobre os hábitos saudáveis;

II - contribuir para a redução dos casos de doenças crônicas;

III - estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de ações integradas, envolvendo a população,
órgãos públicos, instituições públicas e privadas, visando ampliar o debate sobre o problema de
uma velhice sem um amparo digno; e

IV - estimular, sob o ponto de vista social e educacional, a concretização de ações, programas e
projetos na área da educação e conscientização.

Art. 5º - Durante o mês do "Outubro Prateado"  poderão ser planejadas e desenvolvidas
 ações em conjunto com o Poder Executivo Estadual, Poder Legislativo dos

Municípios, Poder Executivo dos Municípios, Poder Judiciário, com outros
 órgãos e entes públicos e associações, mediante: (grifo nosso)

I - palestras;

II - apresentações;

III - distribuição de panfletos, folders, cartazes, cartilhas informativas e assemelhados;

Art. 6º - Os organizadores do "outubro Prateado" poderão firmar parcerias públicas ou
privadas, para buscar recursos financeiros, destinados a custear despesas com o "outubro
Prateado”. (grifo nosso)

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição. 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:
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Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

DO PROCESSO LEGISLATIVO

      No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

            Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

            III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751, de 14 de dezembro de
2022, D.O. 22.12.22, em seus artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, tratam dos diferentes
tipos de proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela
sanção do Governador do Estado.

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;
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Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis. 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

(...) 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei;

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que institui o mês  “Outubro Prateado” com o objetivo de conscientizar a população sobre o
envelhecimento saudável, no calendário oficial de eventos do estado do Ceará.

Vale mencionar a existência de outros projetos que já contemplaram o mês de Outubro para atribuir uma
causa e cor, o primeiro deles é o PL 24/2014, o qual deu origem a Lei 15.621, 08.07.2014, de autoria da
Deputada Inês Arruda, atribuindo ao mês de outubro da conscientização sobre o câncer de mama
(“Outubro Rosa”). O segundo é o PL 568/2021 que deu origem a Lei nº 17.909, 11.01.2022, de autoria do
Deputado Renato Roseno, atribuindo ao referido mês a cor lilás e a campanha a favor  da promoção e
valorização da saúde mental de profissionais da educação. Terceiro, o PL 481/2021, de autoria dos
Deputados Ap. Luiz Henrique e Dra. Silvana, o qual visa promover a conscientização e promoção do
movimento em proteção à pureza da criança.

Importante destacar que este último projeto mencionado está sendo contemplado como objeto de
desarquivamento no  PL 182/2023 (Autoria: Deputado Ap. Luiz Henrique). Apreciando estes dados, é
oportuno ressaltar a necessidade de harmonizar a atribuição de causas a um mesmo mês.

DO PROJETO AUTORIZATIVO

Por derradeiro, percebe-se que a proposição em análise, em seus artigos 5º e 6º, retrata o que se
instituiu sobre o nome de normas autorizativas/permissivas. Consoante a doutrina especializada, nos
casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são

 considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor parágrafo
supra mencionado –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a critério” e similares.
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Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é constitutiva de direito, ou,
esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo com caráter obrigatório no sistema
jurídico em vigor, disciplinando comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse
quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a
que todos devemos respeito

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do Estado do Amapá.
Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico. Vencimentos. Acréscimo de
vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade.
Matéria de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação
caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da
CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de
iniciativa parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa classe de
servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO,
Julgamento: 30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011
PUBLIC: 05-08-2011)

Deste modo, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da
Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.
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Portanto, considerando que a propositura trata de matéria de relevante interesse público,  sugerimos que,
  para prosseguir o regular trâmite do presente projeto de lei em análise, seja realizada uma emenda

 supressiva nos artigos 5º e 6º.

CONCLUSÃO

    Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER FAVORÁVEL com
  ressalva à emenda supressiva nos artigos 5º e 6º à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº

 00233/2023. É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado ANTÔNIO GRANJA

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 00233/2023

AUTORIA: DA DEPUTADA GABRIELLA AGUIAR

EMENTA: “INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ A
CAMPANHA OUTUBRO PRATEADO DE CONSCIENTIZAÇÃO AO
ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ”.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei apresentado pela DEPUTADA GABRIELLA AGUIAR que dispõe sobre a
instituição, no âmbito do Estado do Ceará a campanha outubro prateado de conscientização ao
envelhecimento saudável, no calendário oficial de eventos do estado do Ceará.

Em sua justificativa argumenta que:

Em sua justificativa, a nobre Parlamentar destaca que: “A adesão ao movimento
“outubro Prateado” vem aumentando a cada ano no Brasil. As iniciativas visam

 no âmbito nacional e chamar a atenção para a realidade atual da velhice
. O objetivo deste Projetopublicizar uma vida cultivada nos hábitos saudáveis

de Lei é consolidar na sociedade a necessidade de realizar ações que reduzam as
doenças crônicas, males e enfermidades, à vista disso, prologando o tempo de
vida e um envelhecimento com qualidade da nossa população. Vale ressaltar que
o importante é, na realidade, focar neste assunto sério durante todo o ano, já que a
sociedade vem sendo construída em uma aceleração constante e um descuido com
nossa saúde. No entanto, no mês em questão, será dado um enfoque especial e
esmiuçado o tema em debates e atividades voltadas para o público. O “outubro
Prateado” é um movimento que vem ganhando força no contexto nacional (como
exemplo no Município de Belo Horizonte tivemos uma programação de palestras
que desenvolvia explicações sobre temas relevantes para a população de terceira
idade – “Eu sou idosa e mereço respeito”) e diversos Estados já aderem tal
movimento e vem planejando atividades que discorram sobre os temas que

16 de 37



circundam essa seara. Face à enorme relevância desse tema, contamos com o
apoio dos nobres pares para deliberar favoravelmente a matéria com o intuito de
massificar este trabalho, portanto conscientizando nossa população sobre a
importância do envelhecimento saudável.”

 II – ANÁLISE

É de indispensável importância analisar se a proposta parlamentar corresponde aos pressupostos e
procedimentos relativos à formação de lei. No que concerne a competência legislativa, os Estados
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal.

A CF/88 prevê a descentralização, meramente administrativas, muito mais restritas que as autonomias
políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em todas as suas esferas.

Dessa forma, o primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura é analisar a observância dos
requisitos formais exigidos pela Constituição para a criação de uma norma jurídica.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.”

No âmbito estadual a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I,
ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

Não obstante, nas Constituições de cada Estado e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito
Federal encontra-se delimitado os seus poderes, a organização do seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, isto é, têm liberdade para criarem suas leis e administrar a máquina pública,
mas sempre respeitando os limites da Constituição Federal.

Sobre a iniciativa do processo legislativo, a proposição está prevista no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, assim como nos artigos 58, III, 196, II e 206, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa, in
verbis:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais;

(...)
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 Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 III – leis ordinárias”

Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751 de 14 de dezembro de 2022 - D.O.
22.12.22), respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

 b) de lei ordinária;

(...)

  Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

 (...)

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

(...)

Desse modo, observa-se que o projeto de lei em apreço encontra amparo na Constituição do Estado, bem
como no Regimento Interno desta Casa Legislativa para ser proposto.

É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também
as enumeradas em comum com a União e com os Municípios (artigo 23) e em concorrência com a União
e os demais Estados e o Distrito Federal (artigo 24), sem prejuízo de sua competência exclusiva referida
no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pelo
Texto Constitucional, respeitando os princípios constitucionais, explicando assim o conceito de
competência remanescente ou residual.

Sob essa ótica,o projeto em apreço, não encontra-se eivado de vício de inconstitucionalidade e nem fere a
competência indicada ao Governador do Estado, no que diz respeito à iniciativa do processo legislativo
sobre matérias relacionadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no
artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: (...) III – iniciar o
processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; (...) VI –
dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;
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Ainda, cabe destacar que a Constituição Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em comento

Nesse contexto, compreende-se que a mencionada propositura está eivada de vício de
inconstitucionaolidade, tendo em vista que estabelece logo em seu primeiro artigo uma autorização ao
Poder Executivo para a criação de um sistema estadual de combate à violência. Tal conteúdo retrata o que
a doutrina denomina de norma autorizativa/permissiva. Projetos de lei dessa natureza (leis
autorizativas/permissivas) redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Com relação ao tema, existe precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados,
que, em 1994, editou a Súmula nº 01, senão vejamos:

  Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que autoriza o Poder
Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional. Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60,
§ 2º da Constituição Estadual e art. 61, § 1º da Constituição Federal, serão
considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de iniciativa,
ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a critério” e
similares. Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe
do Poder Executivo posterior, eivando de nulidade o diploma legal assim
produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADIN
nº 1.381/MC/AL.

Nesse sentido, conclui-se que o projeto de lei em comento representa indevida afronta ao princípio da
Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF e usurpando competência deferida, privativamente, ao
Chefe do Poder Executivo, contrariando, assim, o que aduz o art. 61, §1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação. Além disso, os projetos autorizativos são
injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser cumprida por outrem, mas mera faculdade (não
solicitada por quem de direito) que pode ou não ser exercida por quem as recebe.

Observa-se, ainda, sobre o projeto em comento, que nos textos dos arts. 5º e 6º há a presença de normas
autorizativas/premissas. Isto é, nos casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a um
Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de iniciativa. Senão, vejamos.

Art. 5º Durante o mês do "Outubro Prateado" poderão ser planejadas e
desenvolvidas ações em conjunto com o Poder Executivo Estadual, Poder
Legislativo dos Municípios, Poder Executivo dos Municípios, Poder
Judiciário, com outros órgãos e entes públicos e associações, mediante: (grifo
nosso)

I - palestras;

II - apresentações;

III - distribuição de panfletos, folders, cartazes, cartilhas informativas e
assemelhados;

Art. 6º - Os organizadores do "outubro Prateado" poderão firmar parcerias
públicas ou privadas, para buscar recursos financeiros, destinados a custear
despesas com o "outubro Prateado”. (grifo nosso)
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Portanto, os artigos supratranscritos redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com
disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a
iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Sobre a mesmo assunto, há precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados,
que, em 1994, editou a Súmula nº 01, que assim prevê

Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que autoriza o Poder
Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional. Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60,
§ 2º da Constituição Estadual e art. 61, § 1º da Constituição Federal, serão
considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de iniciativa,
ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a critério” e
similares.

É portanto, um vício formal que não pode ser revertido sequer com a sanção do chefe do Poder Executivo
posterior, eivando de nulidade o dispositivo legal assim confeccionado, conforme já decidiu o STF nos
autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

Deste modo, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição Cearense, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da Separação dos
Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Por derradeiro, considerando que a propositura trata de matéria de relevante interesse público,
aconselhamos que, para prosseguir o regular trâmite do presente projeto de lei em análise, seja realizada
a  .supressão nos artigos 5º e 6º

 

 III – VOTO

Feitas as considerações supramencionadas, ofertamos o presente PARECER FAVORÁVEL COM
 para a regular e regimentalMODIFICAÇÃO, SUPRIMINDO DA PROPOSIÇÃO OS ARTS. 5º e 6º

tramitação do Projeto de Lei n° 00233/2023.

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.

23 de 37



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM - PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO, SUPRIMINDO DA PROPOSIÇÃO

OS ARTS. 5º e 6º

           Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90.  O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
04/05/2023

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 233/2023

 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ,
A CAMPANHA OUTUBRO PRATEADO DE
CONSCIENTIZAÇÃO AO ENVELHECIMENTO
SAUDÁVEL, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se do  proposto pela Deputada Gabriella Aguiar, que institui, noPROJETO DE LEI Nº 233/2023,
âmbito do Estado do Ceará, a campanha Outubro Prateado de conscientização ao envelhecimento
saudável, no Calendário Oficial de eventos do Estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei a autora destaca que “A adesão ao movimento “outubro Prateado”
vem aumentando a cada ano no Brasil. As iniciativas visam chamar a atenção para a realidade atual
da velhice no âmbito nacional e publicizar uma vida cultivada nos hábitos saudáveis. O objetivo deste
Projeto de Lei é consolidar na sociedade a necessidade de realizar ações que reduzam as doenças
crônicas, males e enfermidades, à vista disso, prologando o tempo de vida e um envelhecimento com
qualidade da nossa população”.
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável com modificação à sua regular tramitação, por entender que
se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 11 de abril de
2023, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que apresentou parecer favorável com modificação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui, no âmbito do Estado do Ceará, a campanha Outubro Prateado de
conscientização ao envelhecimento saudável, no Calendário Oficial de eventos do Estado do Ceará.

A matéria tem por objetivo instituir a campanha Outubro Prateado de conscientização ao envelhecimento
saudável no Estado do Ceará. A matéria é benéfica à administração pública e a sociedade, uma vez que
busca a conscientização da população acerca de envelhecimento saudável. Ademais, sofreu alterações na
Comissão de Constituição, Justiça e Redação buscando a garantia da legalidade da matéria, bem como
sua plena aplicação administrativa.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria da Deputada Gabriella Aguiar,Projeto de Lei n° 233/2023
apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL, 

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
31/05/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA         DATA  30/05/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM. PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO, SUPRIMINDO DA PROPOSIÇÃO

OS ARTS. 5º e 6º.          

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
07/07/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 233/2023

(Autoria: Dep. Gabriella Aguiar)

 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, A
CAMPANHA OUTUBRO PRATEADO DE
CONSCIENTIZAÇÃO AO ENVELHECIMENTO
SAUDÁVEL, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ

 

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 233/2023, proposto pela Deputada Gabriella Aguiar, que institui, no âmbito
do Estado do Ceará, a campanha Outubro Prateado de Conscientização ao Envelhecimento Saudável, no
calendário oficial de eventos do Estado do Ceará

Em sua justificativa ao projeto de lei a autora destaca que “A adesão ao movimento “outubro Prateado”
vem aumentando a cada ano no Brasil. As iniciativas visam chamar a atenção para a realidade atual da
velhice no âmbito nacional e publicizar uma vida cultivada nos hábitos saudáveis. O objetivo deste
Projeto de Lei é consolidar na sociedade a necessidade de realizar ações que reduzam as doenças
crônicas, males e enfermidades, à vista disso, prologando o tempo de vida e um envelhecimento com
qualidade da nossa população”.

O presente projeto tramitou de forma regular, recebendo pareceres favoráveis, desde que suprimidos os
arts. 4º e 5º, pela Procuradoria da Casa e pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e parecer
favorável pela Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, sendo distribuída para este
signatário para fins de apresentação de parecer na Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação.
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Destaca-se, ainda que nos termos do art. 54, II, alíneas “b” e “c”, compete à Comissão de Orçamento,
Finanças e Tributação a análise das matérias atinentes às matérias financeiras, tributárias, orçamentárias e
empréstimos públicos, assim como os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer
proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública, quanto a sua
compatibilidade ou adequação com o Plano Plurianual, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o
Orçamento Anual, como se faz no presente feito.

É o relatório. Passo a opinar.

 

2. VOTO DO RELATOR

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora
examinado.

Referida proposição, conforme retromencionado, inclui no calendário oficial do Estado a Campanha
Outubro Prateado. A referida propositura, por ser matéria de relevante e evidente interesse público, posto
que busca a conscientização da população acerca do envelhecimento saudável,   atende aos requisitos
formais e materiais para sua apresentação perante esta Casa Legislativa, em especial após as modificações
sofridas quando de sua apreciação pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, trazendo adequação
legal à matéria, bem como plena aplicabilidade orçamentária

Finalmente, fica claro que para além da constitucionalidade e da legalidade já atestadas anteriormente,
bem como o mérito também analisado em outras comissões, verifica-se notável finalidade social na
presente proposição, além de regularidade no que se refere à matéria orçamentária, o que enseja o
presente  à regular tramitação do .PARECER FAVORÁVEL Projeto de Lei nº 233/2023

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/07/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

13ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 11/07/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
13/07/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 64ª (SEXAGESIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 59ª (QUIQUAGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 60ª (SEXAGESIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE JUNHO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E DOIS

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ,
A CAMPANHA OUTUBRO PRATEADO DE
CONSCIENTIZAÇÃO AO ENVELHECIMENTO
SAUDÁVEL NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado do Ceará, a Campanha Outubro Prateado, a ser realizada anualmente durante o mês de
outubro, com o objetivo de conscientizar a população quanto à importância da qualidade de vida
com hábitos saudáveis para um envelhecimento pautado no bem-estar.

Art. 2.° A Campanha Outubro Prateado tem o objetivo de conscientizar a população
quanto à importância da qualidade de vida com hábitos saudáveis para um envelhecimento salutar,
propiciando ao idoso bem-estar e dignidade.

Art. 3~0 Nas edificações públicas estaduais, sempre que possível, durante todo o inês de
outubro, será procedida à iluminação em Prateado, com aplicação do símbolo da Campanha ou
sinalização alusiva ao tema.

Parágrafo único. Nos edifícios públicos que funcionem órgão, instituição ou repartição
que versem sobre direitos ou atendimento aos idosos, fica, de forma prioritária, a iluminação em
tom prateado em alusão ao Outubro Prateado.

Art. 4.° No período da Campanha Outubro Prateado poderão ser desenvolvidas ações,
destinadas à população, com os seguintes objetivos:

1 — alertar e promover o debate sobre os hábitos saudáveis;
II — contribuir para a redução dos casos de doenças crônicas;
III — estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de ações integradas, envolvendo a

população, órgãos públicos, instituições públicas e privadas, visando ampliar o debate sobre o
problema de uma velhice sem um amparo digno; e

IV — estimular, sob o ponto de vista social e educacional, a concretização de ações,
programas e projetos na área da educação e conscientizaçãO.

Art. 5~0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 12 de julho de 2013.

DEP. EVA1~RO LEITÃO
PRESIDENTE

yí E- ~/‘° -- DEP FERNANDO SANTANA

l.° VICE-PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. JULJANA LUCENA
2.” SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
4° SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.444, de 01 de agosto de 2023.
(Autoria: Dra. Silvana)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, 
O DIA DA MOBILIZAÇÃO PELA PREVENÇÃO DAS FERIDAS CRÔNICAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia da Mobilização e Prevenção das Feridas 

Crônicas, comemorado anualmente no dia 28 de agosto.
Art. 2.º O dia de mobilização tem o intuito de informar, esclarecer, conscientizar, envolver e mobilizar a sociedade civil sobre a prevenção contra 

as feridas crônicas.
Art. 3.º As medidas previstas no art. 2.º desta Lei poderão contar com a cooperação da iniciativa privada e/ou de entidades civis, organizações 

profissionais e científicas, visando à concretização dos objetivos da presente Lei.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.445, de 01 de agosto de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

DENOMINA DEPUTADO PEIXOTO DE ALENCAR A SEDE DA UNIDADE REGIONAL DO DETRAN-CE NO 
MUNICÍPIO DE BATURITÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Deputado Peixoto de Alencar a sede da Unidade Regional do Departamento Estadual de Trânsito – Detran/CE no Município 

de Baturité.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.446, de 01 de agosto de 2023.
(Autoria: Felipe Mota)

DENOMINA PEDRO PESSOA CÂMARA O VIADUTO DA CE-065, QUE INTERLIGA A AVENIDA GEN. OSÓRIO 
DE PAIVA À RODOVIA 4.º ANEL VIÁRIO, NO MUNICÍPIO DE MARACANAÚ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Pedro Pessoa Câmara o viaduto da CE-065, que interliga a Avenida Gen. Osório de Paiva à Rodovia 4.º Anel Viário, no 

Município de Maracanaú.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.447, de 01 de agosto de 2023.
(Autoria: Juliana Lucena)

INSTITUI A SEMANA DE INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO DA MULHER NO PROCESSO ELEITORAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana de Incentivo à Participação da Mulher no Processo Eleitoral, a ser realizada anualmente na última semana do mês 

de março, no âmbito do Estado do Ceará.
Parágrafo único. A Semana de que trata esta Lei tem como objetivo incentivar a promoção de atividades voltadas à integração da mulher no processo 

eleitoral.
Art. 2.º Por ocasião da Semana de Incentivo à Participação da Mulher no Processo Eleitoral, o Poder Público poderá, em parceria com as entidades, 

as associações e os grupos socialmente envolvidos com a causa promover campanhas, pesquisas e outras atividades.
Art. 3.º A Semana de Incentivo à Participação da Mulher no Processo Eleitoral passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas 

do Estado do Ceará.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.448, de 01 de agosto de 2023.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, A CAMPANHA OUTUBRO PRATEADO DE 
CONSCIENTIZAÇÃO AO ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E 
DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Campanha Outubro Prateado, a ser realizada 

anualmente durante o mês de outubro, com o objetivo de conscientizar a população quanto à importância da qualidade de vida com hábitos saudáveis para 
um envelhecimento pautado no bem-estar.

Art. 2.º A Campanha Outubro Prateado tem o objetivo de conscientizar a população quanto à importância da qualidade de vida com hábitos saudáveis 
para um envelhecimento salutar, propiciando ao idoso bem-estar e dignidade.
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Governador
ELMANO DE FREITAS DA COSTA
Vice-Governadora
JADE AFONSO ROMERO
Casa Civil
MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE 
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado
RAFAEL MACHADO MORAES
Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado
ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização
LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO
Secretaria da Articulação Política
WALDEMIR CATANHO DE SENA JÚNIOR
Secretaria das Cidades
JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior
SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO
Secretaria da Cultura
LUISA CELA DE ARRUDA COELHO
Secretaria do Desenvolvimento Agrário
MOISÉS BRAZ RICARDO
Secretaria do Desenvolvimento Econômico
JOÃO SALMITO FILHO
Secretaria da Diversidade
MITCHELLE BENEVIDES MEIRA
Secretaria dos Direitos Humanos
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO
Secretaria da Educação
ELIANA NUNES ESTRELA
Secretaria do Esporte
ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO
Secretaria da Fazenda
FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura
ANTÔNIO NEI DE SOUSA
Secretaria da Igualdade Racial
MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA
Secretaria da Juventude
ADELITTA MONTEIRO NUNES
Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima
VILMA MARIA FREIRE DOS ANJOS
Secretaria das Mulheres
JADE AFONSO ROMERO
Secretaria da Pesca e Aquicultura
ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO
Secretaria do Planejamento e Gestão
SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas
 JULIANA ALVES
Secretaria da Proteção Social
ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA
Secretaria dos Recursos Hídricos
MARCOS ROBÉRIO RIBEIRO MONTEIRO 
Secretaria das Relações Internacionais
ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS
Secretaria da Saúde
TÂNIA MARA SILVA COELHO
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social
SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR
Secretaria do Trabalho
VLADYSON DA SILVA VIANA
Secretaria do Turismo
YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA
Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário
RODRIGO BONA CARNEIRO

Art. 3.º Nas edificações públicas estaduais, sempre que possível, durante todo o mês de outubro, será procedida à iluminação em Prateado, com 
aplicação do símbolo da Campanha ou sinalização alusiva ao tema.

Parágrafo único. Nos edifícios públicos que funcionem órgão, instituição ou repartição que versem sobre direitos ou atendimento aos idosos, fica, 
de forma prioritária, a iluminação em tom prateado em alusão ao Outubro Prateado.

Art. 4.º No período da Campanha Outubro Prateado poderão ser desenvolvidas ações, destinadas à população, com os seguintes objetivos:
I – alertar e promover o debate sobre os hábitos saudáveis;
II – contribuir para a redução dos casos de doenças crônicas;
III – estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de ações integradas, envolvendo a população, órgãos públicos, instituições públicas e privadas, 

visando ampliar o debate sobre o problema de uma velhice sem um amparo digno; e
IV – estimular, sob o ponto de vista social e educacional, a concretização de ações, programas e projetos na área da educação e conscientização.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.449, de 01 de agosto de 2023.
(Autoria: De Assis Diniz)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO ZOOTECNISTA NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Zootecnista no Estado do Ceará.
Art. 2.º O Dia de que trata o art. 1.º será comemorado anualmente no dia 13 de maio.
Art. 3.º A data instituída por esta Lei passa a constar no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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